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RESUMO
O presente artigo visa abordar nos 

processos de ensino na educação infantil, 
buscando identificar que relevância os mes-
mos têm para tal processo. Ao ser inserida na 
escola, ocorre uma mudança em sua rotina, 
cabendo ao professor ter a sensibilidade e, 
com isso, a tarefa de ser o facilitador desse 
caminho inevitável que o educando deverá 
percorrer e, deverá fazer isso, não excluindo 
o lúdico de sua vida escolar. Portanto, ter-se-
-ão no desenrolar deste trabalho, os concei-
tos de brinquedo, brincadeira e jogos.

Palavras-chave: Lúdico; Brincadeira; 
Jogo; Cognição; Aprendizagem.

INTRODUÇÃO
A educação escolar, ainda na infância, 

é um direito adquirido por lei. Toda criança 
tem o direito à educação, independentemen-
te de idade, sexo ou nível social. No Brasil, a 
educação infantil é recente, contudo, é real e 
deve-se ter em mente que toda criança pode 
ser inserida no contexto escolar antes mes-
mo de completar um ano de idade. 

Atualmente, as creches e escolas da 
educação infantil ainda possuem a respon-
sabilidade de cuidar das crianças, primando 
por seu bem-estar físico. Contudo, a educa-
ção dessas crianças, bem como acesso à cul-
tura e ao conhecimento, também deve fazer 
parte desta etapa de sua vida escolar. Assim, 
cuidar e educar são responsabilidade dos 
gestores e, também, dos professores da edu-
cação infantil.

Somente, a partir da Constituição Fe-
deral do ano de 1988 (BRASIL, 1988), é que a 
creche foi garantida como direito da criança, 
sendo, estendida a essa categoria da educa-
ção, a gratuidade do ensino como nas demais 
categorias educacionais.

Assim, sabe-se que durante o período 
em que a criança permanece no CMEI, ela 
possui necessidades tais como: comer, dor-
mir, ir ao banheiro, e brincar. Os professores 
devem estar aptos e dispostos a exercerem 
tais funções de cuidado e educação, pois são 
necessidades básicas e indispensáveis que a 
criança possui.

Sendo assim, a brincadeira e o brin-
quedo fazem parte de tais necessidades, 
pois eram figuras presentes no cotidiano da 
criança, devendo também estar presentes 
agora, para seu desenvolvimento saudável e 
significativo. A pesquisa, aqui proposta, tem 
como objetivo demonstrar a importância do 
lúdico na infância, expressando que, mesmo 

se a criança já estiver frequentando a escola, 
não significa que as brincadeiras deverão ser 
excluídas de seu contexto escolar.

Ainda, buscar-se-á ressaltar que os jo-
gos e brinquedos podem ir além do prazer e 
da recreação, tornando-os ferramenta didá-
tica em prol do processo de ensino-aprendi-
zagem. Para tanto, um levantamento biblio-
gráfico foi realizado, buscando conceitos em 
livros, revistas, artigos e internet.

A IMPORTÂNCIA DA ALFABETIZAÇÃO 
E DO LETRAMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Alfabetizar e letrar é entendido nesse 
estudo como ações indissociáveis uma da 
outra, compreendendo uma ação educativa 
que ultrapassa as paredes da sala de aula, 
envolvendo, portanto, práticas de ensino 
sociais. De acordo com as ideias de Goulart 
(2006): 

Podemos entender tal relevância no 
sentido da participação crítica nas práticas 
sociais que envolvem a escrita, mas também 
no sentido de considerar o diálogo entre os 
conhecimentos da vida cotidiana, constitu-
tivos de nossa identidade cultural primeira, 
com os conhecimentos de formas mais ela-
boradas de explicar aspectos da realidade 
(GOULART, 2006, p. 453).

Como se percebe tanto o diálogo 
quanto a participação em práticas sociais 
implicam na capacidade do sujeito de se re-
lacionar, ampliando seus horizontes atribuin-
do sentido ao ato de ler e escrever. Dessa 
forma, refletir sobre esse contexto envolve a 
interpretação, a compreensão e a fusão des-
ses contextos na vida do aluno, de forma que 
a prática social vivenciada ressignifique a sua 
aprendizagem e amplie seu conhecimento 
de mundo.

É preciso, conforme complementa 
Barbosa (2003, 19), “que o aluno aprenda 
a ler e escrever, para que ele seja capaz de 
atuar sobre o acervo de conhecimento acu-
mulado pela humanidade através da escrita 
Compreender a importância do ler e escrever 
nesta etapa de desenvolvimento da criança 
envolve oportunizar a eles momentos de tro-
cas, onde o aluno saiba fazer uso social de 
diferentes contextos linguísticos, refletindo 
sobre o código a partir de uma prática de en-
sino ampla, de modo que com o passar do 
tempo ele não tenha complicações em seu 
ensino e aprendizado. E, desse modo, produ-
zir, ele também, um conhecimento”.

Desse modo para que o aluno chegue 
ao final do Ensino Fundamental I, sem dificul-
dades de aprendizagens é importante que 
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este compreenda que estar alfabetizado é 
muito mais que saber juntar letras, palavras, 
sílabas e formar frases, mas também, com-
preender a utilização do uso social de todas 
essas práticas e conhecimentos, e assim se 
alfabetizando na idade certa. De acordo com 
Kleiman (2007): 

A diferença entre ensinar uma prática 
e ensinar para que o aluno desenvolva uma 
competência ou habilidade não é mera ques-
tão terminológica. Na escola, onde se predo-
mina uma concepção da leitura e da escrita 
como competências, concebe-se a atividade 
de ler e de escrever como um conjunto de 
habilidades progressivamente desenvolvi-
das até se chegar a uma competência leito-
ra e escritora ideal: a do usuário proficiente 
da língua escrita. Os estudos do letramento, 
por outro lado, partem de uma concepção de 
leitura e de escrita como práticas discursivas, 
com múltiplas funções e inseparáveis dos 
contextos em que se desenvolvem (KLEIMAN, 
2007, p.2).

Diante dessa abordagem torna-se re-
levante trabalhar com as crianças, diferentes 
estratégias de ensino, de modo que estas 
consigam expor suas ideias, se expressando 
por meio da oralidade, do gesto, da comuni-
cação, da informação e da sua sensibilidade, 
além de percepções ligadas a memória, aten-
ção e concentração. 

Assim diante dessa realidade plural, 
diversa e social, torna-se importante pensar 
em um modo diferente de entender a real 
importância que a leitura e a escrita repre-
sentam para a criança, de modo a permitir 
que a manipulação, os sentimentos, a moti-
vação, as competências, qualificações, limita-
ções, comportamentos estabelecidos através 
dessa vivência, façam parte da vida da crian-
ça por toda a sua vida.

De acordo com Wallon (1995), a ques-
tão da alfabetização é algo mais profundo e 
que envolve questões afetivas intensas, pois 
para alfabetizar uma criança é necessário an-
tes de qualquer coisa propor uma revolução 
nas formas de ensiná-lo. Deste modo acres-
centa Kami (1991): 

Educar não se limita a repassar in-
formações ou mostrar apenas um caminho, 
aquele caminho que o professor considera o 
mais correto, mas é ajudar a pessoa a tomar 
consciência de si mesmo, dos outros e da so-
ciedade. É aceitar-se como pessoa e saber 
aceitar os outros. É oferecer várias ferramen-
tas para que a pessoa possa escolher entre 
muitos caminhos, aquele que for compatível 
com seus valores, sua visão de mundo e com 
as circunstâncias adversas que cada um irá 
encontrar. Educar é educar para vida (KAMII, 
1991, p.125).

Dessa forma, cabe à escola e aos edu-
cadores em especial, oferecer condições aos 
alunos para que estes possam adentrar nes-
se encantado mundo de significados e o mais 

importante que possam através dessas pro-
postas superar suas dificuldades, exercitan-
do seu raciocínio lógico e sua forma de perce-
ber e ver as diferentes linguagens.

Assim, a compreensão da linguagem 
oral e escrita dentro do processo ensino e 
aprendizado do aluno, torna-se algo funda-
mentado em subjetividade e diversidades 
amplas, pois a partir do momento em que a 
ação lúdica realizada por meio do letramen-
to é implementada ao planejamento do pro-
fessor, a estruturação desse recurso de ensi-
no torna-se algo real e concreto na visão da 
criança.

Jogar para aprender e se alfabetizar 
compreendem práticas lúdicas e simbólicas 
que ultrapassam os conhecimentos do senso 
comum, envolvendo uma dinâmica de ensino 
mais interativa, concreta e sólida. 

Não se trata apenas de um brincar 
por brincar, mas de uma prática de ensino 
desafiadora, onde a criança do Ensino Fun-
damental passa a ser capaz de ampliar suas 
percepções, estabelecendo elos e paralelos 
importantes para que possam ler e escrever 
compreendendo e interpretando fatos e con-
textos importantes para se tornar realmente 
alfabetizado.

Segundo as considerações de Rizzi e 
Haydt (1987, p.14) “a ideia de aplicar o jogo à 
educação difundiu-se, principalmente, a par-
tir do movimento da Escola Nova”, ou seja, 
onde o aluno passa a ser o centro da aprendi-
zagem, sendo também a renovação de novas 
e velhas estratégias de ensino.

É pelo jogo que a criança tem a capaci-
dade de adquirir toda uma autonomia e todo 
um conhecimento social, cultural, que viabili-
za uma tomada de decisão, de modo que eles 
saibam fazer escolhas, vivendo a experiência 
do próprio jogar, entrando em contato com 
as regras, aprendendo a fazer uma reflexão 
em torno de diferentes experiências.

Aprender por meio do jogo é se tornar 
protagonista do seu próprio conhecimento é 
pensar com a cabeça, dialogar com a mente, 
é toda uma elaboração mental que determi-
nada a melhor ação a se tomar. Neste caso o 
pensamento torna-se o eixo principal de toda 
essa ação, possibilitando que haja nos dife-
rentes espaços uma troca e uma experiência 
coletiva múltipla e plural.

Contudo é importante compreender 
e perceber que em toda cultura as formas 
de brincar são diferentes, aprender a pensar 
por meio dessa habilidade, é uma forma de 
oportunizar a criança descobrir seu próprio 
mundo. De acordo com Rizzi e Haydt (1987):

O jogo é para a criança a coisa mais 
importante da vida. O jogo é nas mãos do 
educador, um excelente meio de formar a 
criança. Por essas duas razões, todo educa-
dor – pai ou mãe, professor, dirigente de mo-
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vimento educativo – deve não só fazer jogar 
como utilizar a força educativa do jogo (RIZZI 
e HAYDT, 1987, p. 15).

Em posse dessa informação é preciso 
ter em mente que jogos, brinquedos e brin-
cadeiras não são uma opção do professor em 
trabalhar com as crianças, mas um direito a 
ser garantido a todas as crianças, pois é por 
meio da iniciativa do brincar que ela passa a 
iniciar seus direitos como cidadão, ou seja, 
exercer sua cidadania por meio da liberdade 
da tomada de decisão, pois a partir do mo-
mento em que ela toma a iniciativa de brin-
car, manipular o objeto, mudar sua posição, 
ela está exercendo sua independência, sua 
autonomia, tendo opções de fazer escolhas 
sobre o que fazer.

Sendo assim “o papel da escola não é 
apenas democratizar o seu espaço, mas pro-
por através de práticas enriquecedoras que o 
cidadão se torne autônomo e consciente em 
uma sociedade plural e democrática” Araújo, 
(1988, p. 44). 

Segundo Saveli e Tenreiro (2011):
Para que isso aconteça é fundamental 

que o (a) professor (a), em primeiro lugar, re-
conheça nas brincadeiras e jogos um espaço 
de investigação e construção de diferentes 
aspectos do meio social e cultural em que as 
crianças vivem. É importante também que 
ele (a) veja a criança como sujeito ativo e cria-
dor no seu processo de construção de conhe-
cimento e planeje para sua classe atividades 
a partir de conteúdos significativos para as 
crianças. Isso quer dizer que é preciso que o 
(a) professor (a) coloque as crianças em situ-
ações de aprendizagem de aspectos da reali-
dade que elas estão buscando conhecer (SA-
VELI e TENREIRO, 2011, p. 130).

Partindo-se desse pressuposto e do 
valor educativo que o jogo apresenta, faz-se 
necessário a caracterização de brincadeiras 
lúdicas diversificadas, onde se possa consti-
tuir uma sociedade para todos, prevendo a 
melhoria da comunicação, da informação, da 
experimentação, visando um processo inte-
rativo rodeado por especificidades e práticas 
sociais significativas.

A formação do cidadão levando em 
consideração toda essa contextualização está 
relacionada a um discurso dialógico pautado 
na libertação do dialogo das palavras, das 
letras, das imagens, de modo que o cidadão 
seja capaz de fazer uma leitura de mundo e 
uma leitura linguística competente e signifi-
cativa à ampliação de seus saberes.

Nesse processo em que a comunica-
ção e a ludicidade das brincadeiras se con-
figuram como um aliado do ensino, a colo-
cação da língua e do seu uso social passa a 
fazer parte da realidade do próprio aprendiz, 
mas não de forma alheia as suas necessida-
des, mas de modo particular e subjetivo. Por 
esta razão é tão importante utilizar a fala e a 

simbologia das brincadeiras como forma de 
validar as informações levantadas e estuda-
das.

ENSINAR CONTANDO HISTÓRIA NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Segundo estudos de Abramovich 
(1997), a contação de histórias para crianças 
é, com certeza, uma das primeiras maneiras 
de transmitir conhecimento e estimular a 
imaginação dos alunos. Por essa razão, a prá-
tica de contar histórias pode, e deve ser usa-
da nas escolas, principalmente no segmento 
da educação infantil. 

A atividade colabora com a reformu-
lação do espaço de sala de aula, incentiva a 
criatividade e a manifestação de diversas for-
mas de expressão. É uma prática pedagógi-
ca que colabora para o desenvolvimento da 
escrita e da oralidade, além de desenvolver 
a percepção de representações simbólicas 
(ABRAMOVICH, 1997).

A arte de contar histórias está presen-
te na sociedade há muito tempo. A oralidade 
é um mecanismo antigo de propagação cultu-
ral. Por meio dela expressamos sentimentos, 
conhecimentos e experiências. A contação de 
histórias, em seu sentido mais amplo, é um 
mecanismo muito importante de manuten-
ção de histórias e costumes. A maneira como 
as histórias são contadas também colabora 
para seu impacto nas pessoas. A entonação 
da voz, por exemplo, pode definir a forma 
como a informação será recebida e repassa-
da (ABRAMOVICH, 1997).

Ao ouvir ou ler uma história a criança 
pode fazer associações das suas próprias vi-
vências. O processo de identificação com as 
situações presentes nas histórias faz com 
que a criança desenvolva meios de lidar com 
suas dificuldades, sentimentos e emoções 
(ABRAMOVICH, 1997).

Esta ação é um estímulo à memória, 
porque resgata as experiências de cada alu-
no. Seja por meio da bagagem cultural ou 
de vida, o aluno consegue relacionar o texto 
com as histórias que atravessam sua família. 
É o primeiro passo para que a criança encon-
tre na leitura um espaço para relações de 
memórias e afetos, além das possibilidades 
criativas (ABRAMOVICH, 1997).

A leitura é algo enriquecedor na forma-
ção do indivíduo. Além de ampliar o vocabu-
lário e os campos de conhecimento, a leitura 
é um grande exercício para a imaginação. Ao 
ouvir uma história com atenção a mente hu-
mana tende a projetar no campo da imagina-
ção o enredo da mesma. O mesmo acontece 
com leitura (ABRAMOVICH, 1997).

A convivência com a oralidade desde 
muito cedo pode aguçar o desejo pela leitura. 
E, nesse sentido, o universo de criatividade e 
curiosidade é expandido. A contação de his-
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tórias envolve o livro e demonstra, na práti-
ca, os caminhos infinitos que a leitura abre à 
mente (ABRAMOVICH, 1997).

Engana-se quem acha que ouvir his-
tórias é um ato de recepção. As reações que 
temos ao ouvir histórias contribuem, por 
exemplo, para trocas de visões de mundo. 
A contação de histórias está sempre aber-
ta para o compartilhamento de opiniões e 
vivências de cada um. E, nesse sentido, ela 
invoca as formas individuais de expressão e 
observação do mundo (ABRAMOVICH, 1997).

Segundo Dominique Rateau, certos 
encontros nos transformam. Sejam eles com 
pessoas ou livros – com ou sem imagens –, 
eles nos transformam, nos abalam, nos sur-
preendem, nos desconcertam, nos desesta-
bilizam... Questionando o sentido de nossas 
vidas, eles nos tornam vivos (BNCC, 2017. 
p.13). Acreditamos que os livros destinados 
às crianças, e que também encantam as pes-
soas de qualquer idade, “são, sobretudo ex-
periências de olhar... De um olhar múltiplo, 
pois se veem com os olhos do autor e do 
olhar do leitor, ambos enxergando o mundo 
e os personagens de modo diferente, confor-
me percebem esse mundo [...] (ABRAMOVI-
CH, 2003, p. 33).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O compromisso e a função social com 

a efetividade da alfabetização das crianças de 
6 a 8 anos de idade é algo que implica con-
forme pontuado nesta pesquisa, de embasa-
mento teórico crítico, reflexivo e significativo, 
pois as crianças nesta idade necessitam den-
tre muitos fatores aprenderem brincando, 
aprender por meio de estratégias e práticas 
sociais significativas e permeadas por uma 
função social. 

Portanto, para entender por que mui-
tos alunos chegam ao final do Ensino Funda-
mental I sem ter aprendido a ler ou mesmo 
escrever, é preciso reflexão crítica sobre os 
conteúdos ensinados a essas crianças, pois 
o trabalho com a oralidade, com os jogos e 
as brincadeiras são tão importantes quanto 
a sistematização da própria escrita. Desse 
modo, para que os objetivos gerais especi-
ficados nesta pesquisa sejam significativos 
e propícios ao desenvolvimento da criança 
é preciso que o entendimento da leitura e 
escrita seja acomodado e assimilado pelas 
crianças em tempo oportuno, ou seja, levan-
do em consideração o tempo destinado a sua 
alfabetização que é dos 6 aos 8 anos de ida-
de. 

Por esta razão a escola e os professo-
res devem se atentar as mudanças na forma 
de ensinar essas crianças a pensarem, ofere-
cendo a elas uma multiplicidade de oportuni-
dades para que possam ampliar seus conhe-
cimentos, refletir sobre suas ações, revendo 
seus conceitos na validação de suas informa-

ções, e a partir desse posicionamento ter a 
possibilidade de avançar em suas hipóteses 
de leitura e escrita. 

É preciso que esse processo não seja 
algo neutro ou desconecto do interesse da 
criança, mas, sobretudo que permita a eles 
uma maior interação com o mundo das le-
tras, das sílabas e dos sons das palavras. Des-
sa forma o ideal é que se propicie um con-
junto de ações em que eles possam brincar, 
jogar e aprender, favorecendo o desenvolvi-
mento de suas funções motoras e intelectu-
ais, e ainda auxiliando-os em sua formação e 
capacitação, visto que o espaço escolar deve 
ser a base dessa proposta educacional e não 
simplesmente a alienação que se prevalecia 
até alguns anos atrás. 

Um dos aspectos mais importantes na 
elaboração de um ensino de qualidade é a 
coerência imprescindível entre sua prática e 
as metodologias desenvolvidas, dessa forma 
é preciso que haja sintonia entre esses dois 
processos, pois a elaboração da alfabetiza-
ção, da leitura e da escrita não pode ser um 
momento individual ou solitário, mas sim um 
momento de construção compartilhada e de 
uma prática que priorize a construção dos sa-
beres de todos os alunos ali inseridos.

Através dessa tradição oral muitas so-
ciedades conseguiram preservar a sua cultu-
ra, e, consequentemente, deixaram um rico 
legado de saberes, crenças e tradições, pois 
cada geração tinha o dever de contar as his-
tórias para as gerações seguintes Busatto 
(2003) E Patrini (2005): 

O conto oral é uma das mais antigas 
formas de expressão. E a voz constitui o mais 
antigo meio de transmissão. Graças à voz, o 
conto é difundido no mundo inteiro, preen-
che diferentes funções, dando conselhos, es-
tabelecendo normas e valores, atentando os 
desejos sonhados e imaginados, levando às 
regiões mais longínquas a sabedoria dos ho-
mens experimentados (PATRINI, 2005, p.118). 

Podemos dizer que a contação de his-
tórias configura-se como um ato de resistên-
cia e de preservação identitária, pois, mesmo 
com o advento de novas tecnologias de infor-
mação e comunicação, é um processo que 
perdura até os dias atuais e que ocorre em 
diversos ambientes de socialização, especial-
mente no núcleo familiar e na escola. 

A formação de professores é um com-
ponente importante no desenvolvimento de 
práticas pedagógicas voltadas para ao de-
senvolvimento do trabalho com a literatura 
infantil na sala de aula. Sendo a criança, um 
ser ativo e construtor de conhecimento, en-
tendemos que essa construção acontece me-
diante as relações sociais estabelecidas com 
o meio durante toda a vida e na escola com 
seus pares e com os estudos sobre profes-
sores, portanto, a ação docente é um fator 
de destaque na formação de leitores desde a 
mais tenra idade da criança. Consideramos, 
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pois, que as interações sociais exercem gran-
de influência sobre o desenvolvimento do in-
divíduo em todos os seus aspectos.
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